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À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA/CE. 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N2  23.23.09/CP-SRP/2021 PMI 

TAVARES E SALES ENGENHARIA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob o ng 28.807.917/0001-11, com sede na Rua Manoel de Barros 

Lima, 41, Campo Grande — Recife / PE, por seu representante abaixo assinado (Doc.01), 

vem TEMPESTIVAMENTE, com fundamento na Lei n2  8.666/93, § 22  do seu artigo 41, 

apresentar a presente IMPUGNAÇÃO AO EDITAL do processo licitatório supra 

referenciado, mediante as razões de fato e de direito a seguir descritas, para que sejam 

reformados os itens editalícios abaixo indicados: 

01. DO CABIMENTO DA IMPUGNAÇÃO E DA TEMPESTIVIDADE 

Reza de forma clara o dispositivo do Art. 41, § 22 da Lei n.9 8.666/93, que: 

Art. 41— A Administração não pode descumprir normas a condições do edital, a qual se 
acha estritamente vinculada. 

§ 2 — Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 
administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura 
dos envelopes de habilitação em concorrência, abertura dos envelopes com as 
propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas 
ou irregularidades que viviam esse edital, hipótese que tal comunicação não terá efeito 
de recurso. 

E para o exercício do direito consagrado no artigo supra transcrito, a Lei 

determina que a contagem do prazo obedecerá às regras processuais comuns, 

excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do vencimento, nos termos do Art. 110 da 

Lei n.2  8.666/93, onde se lê: 
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Art. 110— Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á odiado iníc o' 
e Incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando 
for explicitamente disposto em contrário. 

m.nI. P..m.ut*tS) 
dn4a0 

Considerando a data da sessão pública em destaque haver sido designada para 

o dia 11/12/2023, é certo que resta demonstrada a tempestividade do presente 

petitório. 

Portanto, depois devidamente comprovada a tempestividade da presente 

impugnação, passa o impugnante a demonstrar as suas razões, conforme abaixo 

descrito. 

02. DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

Conforme se observa da leitura do Edital do processo em referência, tem o 

mesmo como objeto o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA GERENCIAMENTO DO 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, COMPREENDENDO AS ATIVIDADES DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA, MELHORIA, AMPLIAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO 

ENERGÉTICA, NO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA/CE. 

Para a execução do serviço a ser contratado, estimou o Edital, em seu item 2.1, 

o valor total do contrato em R$ 16.960.836,94 (dezesseis milhões, novecentos e 

sessenta mil, oitocentos e trinta e seis reais e noventa e quatro centavos). 

Também está prevendo o Edital, em seu item 3.2 a vedação de participação de 

Consórcios de empresas, conforme a seguir transcrito: 

3.2. Não será permitida à participação de CONSÓRCIOS de 

empresas qualquer que seja sua forma de constituição. 
(grifamos) 
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É justamente a respeito dessa vedação de participação de consórcios de 

empresas que se fundamenta a presente impugnação ao presente Edital, tendo em vista 

que referido impedimento, além de ir de encontro com o art. 33 da Lei n9 8.666/93 (total 

ausência de justificativa técnica), fulmina a competitividade do certame, pois, em razão 

da complexidade do objeto licitado, não existe um grande número de empresas que, 

individualmente, tenham qualificação técnica necessária para executar a prestação de 

serviço pretendida. 

No caso, sabe-se que a participação de empresas em consórcio, numa licitação, 

depende de disposição expressa no edital, a rigor do que preceitua a Lei n° 8.666/93. O 

Edital deverá ser permissivo nesse sentido, disciplinando a regras de participação em 

consórcios. 

Apesar da matéria ser de natureza discricionária, cabendo sempre à 

Administração Pública avaliar se, no caso concreto, os consórcios servirão como 

instrumento para o incremento da competitividade e para a própria realização do 

objeto, é importante anotar que essa discricionariedade não pode se confundir com 

arbitrariedade. 

No presente caso, entende-se ser arbitrária, logo, ilegal, a vedação a participação 

de empresas em consórcio, já que o edital está a permitir a subcontratação da execução 

do objeto, além de que, não há no Edital nenhuma justificativa expressa para tal 

vedação. Não se vislumbra motivação administrativa e legal a partir da análise das 

especificidades do segmento econômico no qual se insere o objeto da licitação. 

Ora, sabe-se que o processo de licitação e em especial na modalidade de 

concorrência pública, visa a fazer com que maior número de licitantes se habilite para o 

objetivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção de coisas e serviços mais 
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Conforme leciona Marçal Justen Filho (Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos. São Paulo: Dialética, 1999, p. 495), se num primeiro 

momento a associação de empresas em consórcio pode gerar a diminuição da 

competitividade, em outras circunstâncias, como a do presente caso, pode ser um 

elemento que a garanta, senão vejamos: 

"Mas o consórcio também pode prestar-se a resultados positivos e 
compatíveis com a ordem jurídica. Há hipóteses em que as 
circunstâncias do mercado e (ou) complexidade do objeto tornam 
problemática a competição. Isso se passa quando grande quantidade 
de empresas, isoladamente, não dispuserem de condições para 
participar da licitação. Nesse caso, o instituto do consórcio é via 
adequada para propiciar ampliação do universo de licitantes. É usual 
que a Administração Pública apenas autorize a participação de 
empresas em consórcio quando as dimensões e complexidade do 
objeto ou as circunstâncias concretas exijam a associação entre os 
particulares. São as hipóteses em que apenas poucas empresas 
estariam aptas a preencher as condições especiais exigidas para a 
licitação." (grifo nosso) 

Com efeito, o entendimento acima exposto aplica-se perfeitamente ao caso do 

Edital ora impugnado. O mercado é naturalmente restrito e o objeto da licitação 

complexo a ponto de reduzir a participação de empresas, sendo a competitividade 

reduzida por essas características. Nesse sentido, a imposição de mais uma restrição 

apenas põe em risco o princípio da competitividade. 

Observe-se, ainda, que contraditoriamente à vedacão ao consórcio de 

empresas, o ato convocatório permite a subcontratação do objeto contratado, 

conforme se verifica: 

22. DAS SUBCONTRATAÇÔES 

22.1. A CONTRATADA, poderá recorrer a subcontratação de 
empresas, as quais deverão manter a identidade visual estabelecida 
pelo MUNICÍPIO. 
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Não há lógica e razoabilidade administrativa em permitir a subcontratação do 

objeto a ser executado e não permitir a participação de empresas em consórcios, 

devendo o edital ser revisto e reformado nesse sentido, a bem da ampliação do universo 

de competidores com reflexo no interesse público. 

Por fim, a título de exemplo e paradigma a ser seguido, apresenta a impugnante, 

recentissimo Parecer emitido pela Procuradoria Geral do Município de Juazeiro do Norte 

(Doc. 02), em processo de contratação idêntico ao ora realizado, no qual, o Ilustre 

Procurador Municipal recomenda a permissão da participação de consórcio de 

empresas, conforme se observa de trechos do opinativo abaixo colacionados: 
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Ante o exposto, de forma a possibilitar a participação de um maior número de 

empresas no certame, garantindo a sua competitividade e a busca pela proposta mais 

vantajosa à Administração Pública requer a exclusão da vedação contida no Edital, para 

que seja permitida a participação em consórcio de empresas do mesmo grupo, nos 

termos do art. 33 da Lei n.2 8.666/93. 


